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-  Não havendo norma específica no Estado da Paraíba a 
definir quais vantagens dos servidores públicos merecem ou 
não sofrer a contribuição previdenciária, deve-se aplicar, por 
analogia, a Lei Federal nº 10.887/2004.

- Segundo a previsão constante no art. 4º, da Lei Federal nº 
10.887/2004,  a  totalidade  da  remuneração  do  servidor 
público servirá  de base de contribuição para o regime de 
previdência. Contudo, no seu §1º verifica-se um rol taxativo 
indicando  as  parcelas  que  não  poderão  sofrer  a  exação 
tributária.  Assim,  se  as  benesses  tratadas  na  exordial  da 
demanda  se  encontrarem  nas  exceções  constantes  na 
legislação acima, não deve haver a incidência fiscal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  “Ação  de  Repetição  de  Indébito  Previdenciário  com Pedido 

Liminar- Inaudita  Altera  Parte” proposta  por  Paulo  Sandro  de  Oliveira  em  face  da 

PBPREV –  Paraíba  Previdência e do Estado da Paraíba,  afirmando, em síntese,  que 

não  deve  haver  descontos  previdenciários  sobre  verbas  que  não  integrarão  os  seus 

proventos de aposentadoria.  Por essa razão,  pugna pela suspensão e devolução das 

parcelas  que  foram descontadas  sobre:  1/3  de  férias,  Gratificação  do  art.57,  VII,  LC 

58/2003- POG.PM, Gratificação do art.57, VII, LC 58/2003-  EXTRA-PM, Gratificação do 

art.57, VII, LC 58/2003-PM- VAR, Gratificações de Atividades Especiais- TEMP. 

Após o regular trâmite, o Magistrado de primeira instância prolatou sentença, 

às fls. 116/120, julgando parcialmente procedente o pedido exordial, para determinar que 

a  parte  promovida  deixe  de  descontar  e  devolva  ao  autor  os  valores  recolhidos  de 

contribuição previdenciária sobre o terço de férias, excluído o período a partir de 2010 até 

a presente data, devidamente atualizados pela taxa da poupança e juros de mora de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, a partir do trânsito em julgado da sentença, a serem apurados 

em execução.   
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Quanto  aos  honorários,  reputou-os  recíproca  e  proporcionalmente 

distribuídos e compensados.

Irresignado, o promovente apelou, às fls. 121/130, repetindo, basicamente, 

os argumentos postos na exordial,  no sentido de que as verbas sobre as quais está  

incidindo  a  contribuição  previdenciária  não  comporão  a  sua  aposentadoria,  pelo  que 

requer a reforma parcial da sentença, com a procedência total do pleito autoral. 

A  PBPREV  também  interpôs  recurso  apelatório,  às  fls.  131/134,  ao 

argumento de que, desde 2010, o desconto sobre o terço de férias não mais ocorre, não 

fazendo sentido o pedido de abstenção das exações. 

Ademais,  pede  a  aplicação  dos  juros  de  mora  segundo  os  índices 

empregados à caderneta de poupança, nos termos da Lei nº 9494/97, com fluência desde 

o  trânsito  em  julgado  da  decisão.  Rebela-se,  ao  final,  em  face  dos  honorários 

advocatícios, para que sejam fixados com base no art. 20, §4º, do CPC. 

Pugna,  por  conseguinte,  pela  reforma  da  decisão  de  primeiro  grau, 

declarando  o  exercício  financeiro  de  2009  o  limite  para  a  restituição  de  valores  dos 

descontos efetuados sobre o terço de férias. 

Ausência de contrarrazões, conforme certidão de fls. 137 verso. 

Instado  a  manifestar-se,  o  Ministério  Público  emitiu  parecer  opinando, 

inicialmente,  pelo  conhecimento,  de  ofício,  da  remessa  necessária.  No  mérito, 

pronunciou-se pelo desprovimento da Apelação da PBPREV, provimento do recurso do 

autor e provimento parcial do reexame necessário (fls.159/164). 

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, conheço a remessa necessária de ofício, por se enquadrar 
nas hipóteses do art. 475, I, do CPC. 

Friso, ainda, que analisarei todos os recursos conjuntamente. 

A  demanda  versa  sobre  pedido  de  suspensão  e  repetição  de  indébito 

referente  às  contribuições  previdenciárias  sobre  vantagens  salariais  recebidas  pelo 

promovente, sob o argumento de que não integrarão os seus proventos, por ocasião de 

aposentação.

A questão a ser dirimida é a legalidade ou não dos descontos tributários nas 

verbas sobre as seguintes verbas:  1/3 de férias, Gratificação do art.57, VII, LC 58/2003- 

POG.PM,Gratificação do art.57, VII, LC 58/2003-  EXTRA-PM, Gratificação do art.57, VII,  

LC 58/2003-PM- VAR, Gratificações de Atividades Especiais- TEMP. 

Com relação ao adicional de descanso, o Supremo Tribunal Federal vem 

proclamando  que  o  seu  pagamento  tem  por  escopo  permitir  ao  trabalhador  reforço 

financeiro  neste  período,  o  que  significa  dizer  que  sua  natureza  é 

compensatória/indenizatória, motivo pelo qual não deve incidir exação previdenciária.

Nesse sentido:

EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.  
INCIDÊNCIA  SOBRE TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE FÉRIAS.  
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 
I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições  
previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou 
que  não  incorporem  a  remuneração  do  servidor.  II  -  Agravo  
regimental improvido.1

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 

1STF – 1ª Turma - AI 712880 AgR – Relator: Ministro Ricardo Lewandowski - J: 26/05/2009.
Desembargador José Ricardo Porto
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DO SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL).  IMPOSSIBILIDADE  DA 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O 
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  AGRAVO 
REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.  (...)  2.  A  
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido  
de  que  somente  as  parcelas  que  podem  ser  incorporadas  à 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer  
a incidência da contribuição previdenciária.2

Ademais, a Lei Estadual nº 5.701/1993, que dispõe sobre a remuneração 

dos integrantes da Polícia Militar do Estado da Paraíba, prevê, expressamente, em seu 

art.  5º, parágrafo único, que o adicional de férias não se incorpora à remuneração do 

servidor militar estadual, quando de sua passagem à inatividade. 

No  que  se  refere  à  análise  das gratificações  do  art.  57,  VII,  da  Lei 

Complementar  n.58/03  (POG.PM,  EXTRA-PM,  PM-  VAR,  Gratificações  de  Atividades 

Especiais- TEMP), a linha de raciocínio seguida será a seguinte:

1) Princípio  da  especialidade: verificar  se  há  lei  específica 

estabelecendo de forma clara e precisa a natureza da verba e se esta deverá sofrer a 

incidência de contribuição previdenciária; e

2) Aplicação  da  analogia:  caso  não  se  identifiquem  as  referidas 

questões no normativo estadual, aplicar-se-á o regramento federal (Lei 10.887/2004 – que 

enumera, em rol taxativo, quais parcelas não devem sofrer a incidência de contribuição 

previdenciária).

Dito isto, resta-nos consultar o art. 4º, da Lei 10.887/2004, que dispõe sobre 

o cálculo dos proventos dos funcionários de qualquer dos Poderes da República.

Assim prevê o dispositivo ora mencionado:

Art.  4º  -  A contribuição social  do servidor público ativo de 
qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e  
fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio  

2STF – 1ª Turma - AI 710361 – Relatora: Ministra Cármen Lúcia – J: 07/04/2009.
Desembargador José Ricardo Porto
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de  previdência  social,  será  de  11%  (onze  por  cento),  
incidentes sobre:  (Redação dada pela Lei nº 12.618, de 2012)
 I  -  a totalidade da base de contribuição,  em se tratando de 
servidor  que tiver  ingressado no serviço  público  até  a  data  da  
publicação  do  ato  de  instituição  do  regime  de  previdência  
complementar  para  os  servidores  públicos  federais  titulares  de 
cargo efetivo e não tiver optado por aderir a ele;     (Incluído pela  
Lei nº 12.618, de 2012)
 II - a parcela da base de contribuição que não exceder ao limite  
máximo  estabelecido  para  os  benefícios  do  regime  geral  de 
previdência social, em se tratando de servidor:     (Incluído pela  
Lei nº 12.618, de 2012)
 a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que se 
refere  o  inciso  I  e  tenha  optado  por  aderir  ao  regime  de  
previdência complementar ali referido; ou     (Incluído pela Lei nº  
12.618, de 2012)
 b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data a que 
se refere o inciso I, independentemente de adesão ao regime de  
previdência  complementar  ali  referido.      (Incluído pela  Lei  nº  
12.618, de 2012)
§ 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do  
cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias  
permanentes estabelecidas em lei,  os adicionais de caráter  
individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:
I - as diárias para viagens;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;
VI - o auxílio-creche; 
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de  
trabalho; 
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo  
em comissão ou de função comissionada ou gratificada; 
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da  
Constituição  Federal,  o  §  5º  do art.  2º  e  o  §  1º  do art.  3º  da  
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;  
X - o adicional de férias; 
XI - o adicional noturno;
XII - o adicional por serviço extraordinário;       
XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;  
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;        
XV  -  a  parcela  paga  a  servidor  público  indicado  para  integrar  
conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do  
governo,  de órgão ou de entidade da administração pública do 
qual é servidor;      
XVI - o auxílio-moradia;      
XVII - a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que  
trata o art. 76-A da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990;   
XVIII  -  a  Gratificação  Temporária  das  Unidades  dos  Sistemas  
Estruturadores  da  Administração  Pública  Federal  (GSISTE),  
instituída pela Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006;      

Desembargador José Ricardo Porto
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XIX - a Gratificação de Raio X.

O  supracitado  artigo  prevê  que  a  totalidade  da  remuneração dos 

servidores  públicos  servirá  de  base  de  contribuição  para  o  respectivo  regime  de 

previdência,  entendendo-se  como  parâmetro  de  contribuição  o  vencimento  do  cargo 

efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os 

adicionais de caráter individual ou quaisquer outras benesses percebidas pelo funcionário, 

assim como dispõe o caput   do §1º  .  

Por outro lado, constata-se que o referido parágrafo nos traz exceções à 

regra do cálculo da contribuição previdenciária do servidor, mostrando-nos hipóteses de 

exclusão do desconto fiscal. 

Assim, o aludido dispositivo estabelece, de forma taxativa, alguns adicionais 

sobre os quais não é permitida a incidência de exação tributária, pelo que só nos resta, de 

forma ipisis litteris, verificar se as vantagens discutidas encontram-se nela prevista. 

Por  conseguinte,  os  descontos  tributários  postos  em questão,  com 
relação as gratificações previstas no art. 57, VII, da Lei Complementar nº 58/2003 
(POG.PM,  EXTRA-PM,  PM-  VAR,  Gratificações  de  Atividades  Especiais-  TEMP)  

mostram-se  regulares,  uma  vez  que  essas  benesses  não  estão  inseridas  nas 
hipóteses de exclusão retro delineadas (§1º, do art. 4º, da Lei 10.887/2004).

Portanto,  a  suspensão  e  restituição  dos  descontos  previdenciários 
apenas  deve  se  ater  ao  terço  de  férias,  respeitada  a  prescrição  quinquenal, 
conforme decidido pelo Juiz de Base. 

Ademais, argumentou a PBPREV que, desde 2010, tais descontos sobre as 

férias não vem mais ocorrendo, pelo que a restituição deveria ter como limite o ano de 

2009. 

Todavia,  falta  interesse  ao  recorrente  quanto  ao  ponto,  já  que  o 
Magistrado a quo apenas deferiu a restituição dos valores excluindo-se o período a 

Desembargador José Ricardo Porto
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partir  de 2010 até a data da decisão, conforme pode se notar com a análise da 
sentença de fls. 120. 

Outrossim, se de fato não estiver mais ocorrendo a exação tributária sobre o 

adicional de descanso, não haverá prejuízo para a autarquia previdenciária, uma vez que 

a suspensão determinada na sentença já foi efetivada. 

Quanto aos juros de mora, importa ressaltar que o presente processo versa 

sobre devolução de contribuição previdenciária incidente sobre o terço de férias, havendo 

condenação para a restituição dos valores subtraídos, no período não prescrito.

Em  outras  palavras,  trata-se  de  restituição  de  tributo  recolhido 

indevidamente,  devendo  incidir,  portanto,  o  regramento  disposto  no  Código  Tributário 

Nacional, ou seja, o percentual de 1% (um por cento).

Ora, segundo recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça, quando 

as  condenações  impostas  em face  da  Fazenda  Pública  versarem sobre  matéria  não 

tributária, os juros aplicáveis serão os estipulados segundo os parâmetros definidos pela 

Lei nº 11.960/2009. 

Todavia, como o presente caso trata de matéria tributária, deve incidir os 

juros previstos no Código Tributário Nacional. 

Acerca do tema, segue jurisprudência do STJ:   

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
ESPECIAL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA 
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.  LEI  11.960/2009,  QUE 
ALTEROU  O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO.  
IMPOSSIBILIDADE.
1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute  
a  constitucionalidade  de  lei  não  enseja  sobrestamento  dos  
recursos  que  tramitam  no  STJ.  Cabe  exame  de  tal  pretensão  

Desembargador José Ricardo Porto
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somente  em  eventual  juízo  de  admissibilidade  de  Recurso 
Extraordinário interposto no STJ.
2. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de  
24.8.2001, com a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de  
29.6.2009,  tem  natureza  processual,  devendo  incidir  
imediatamente nos processos em tramitação, vedada, entretanto,  
a retroatividade ao período anterior à sua vigência.
3. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do  
STF,  no  julgamento  do  REsp  1.270.439/PR,  sob  o  rito  dos  
recursos  especiais  repetitivos  (art.  543-C  do  CPC),  
estabeleceu  que,  a  partir  da  declaração  de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a)  
"a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar  
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela  
não  se  aplicando  os  índices  de  remuneração  básica  da 
caderneta  de  poupança";  b)  "os  juros  moratórios  serão  
equivalentes  aos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a  
dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão 
as  regras  específicas"  (REsp  1.270.439/PR,  Rel.  Ministro  
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013).
4. No caso dos autos, como a condenação imposta à agravante é  
de  natureza  não  tributária,  os  juros  moratórios  devem  ser  
calculados com base nos juros da caderneta de poupança, nos  
termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com redação dada 
pela Lei 11.960/2009.
Por  sua  vez,  a  correção  monetária  deverá  ser  calculada  com  
respaldo no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada  
do período.
5. Quanto ao pedido de exclusão da multa aplicada com base no 
art.
538 do CPC, esta deve ser mantida, uma vez que, in casu,  os  
segundos Embargos de Declaração opostos com a repetição dos  
mesmos argumentos configuram a hipótese prevista no referido  
dispositivo legal.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 92.371/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  26/11/2013,  DJe 
06/12/2013)

No caso, como o Juiz aplicou os juros de mora no percentual de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, mantenho a condenação, a fim de evitar violação ao princípio do “non 

reformatio in pejus”.

Por fim, quanto ao termo inicial  de incidência dos juros, falta interesse à 

PBPREV, porquanto foram empregados desde o trânsito em julgado da sentença.  

Desembargador José Ricardo Porto
 9



Apelação Cível e Remessa Oficial nº 0050743-51.2011.815.2001

No que pertine aos honorários advocatícios,  considerando que ambas as 

partes foram vencedoras e vencidas na demanda, mantenho a sucumbência recíproca 

conforme decidido em primeira instância. 

Com essas  considerações,  desprovejo  o apelo  do  autor,  o  recurso da 
PBPREV e a Remessa Necessária, mantendo todos os termos do julgamento combatido.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e a 
Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Dra. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

       J/02RJ/07
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